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CADERNO ESPECIAL



 

CREDENCIAMENTO 

OCCAM BRASIL GESTÃO DE RECURSOS (GESTOR) 
 

 
 

Possui critérios preestabelecidos para credenciamento ou alocação de recursos do RPPS? ( ) SIM (X) NÃO 
 

 
 
 

 I - DADOS   
 

Razão Social: 

Endereço: 

OCCAM BRASIL GESTÃO DE RECURSOS 

R DIAS FERREIRA, 00190 - SAL 401 B 

CNPJ: 27.916.161/0001-86 

CEP: 22.431-050 

Bairro: LEBLON Cidade: RIO DE JANEIRO Estado: RJ 

Contato (s)    

Nome: LEONARDO DEL FAVERO CRUZ Telefone: (21) 31272-850_ 

E-mail: leonardo.cruz@occambrasil.com.br   

 

Nome: 

E-mail: 

 

PEDRO LOWDES DALE CABRAL DE MENEZES 

pedro.menezes@occambrasil.com.br 

 

Telefone: 
 

(21) 31272-830_ 

 

Rating de Gestão de Qualidade   -   SIM 

Emissor: FITCH RATINGS (GESTÃO) Classificação: FORTE 
 

 
Patrimônio sob Gestão 

Nacional 15.600.000.000,00 Global: 15.600.000.000,00 RPPS: 674.000.000,00 
 
 
 
 

 II –  ASPECTOS LEGAIS                                                                                                                                                 
 

Instituição  Financeira  constituída  conforme  CONTRATO  SOCIAL,  e  alterações  posteriores,  emitido  em 

05/08/2020. Entidade autorizada a exercer a atividade de GESTOR, conforme ATO DECLARATÓRIO de n° 15.821 

expedido em 11/08/2017 pelo (a) CVM. 
 

Em exigência ao Artigo 3°, Inciso IX, Parágrafo 1, Alínea “c” da Portaria MPS n° 519/2011, alterada pela Portaria 

MPS n° 170/12 e 440/13, o(a) OCCAM BRASIL GESTÃO DE RECURSOS apresenta os seguintes documentos 

comprobatórios com os respectivos vencimentos: 
 

•  Atestado de Regularidade Previdenciária – Vencimento: 29/08/2021; 
 

•  Atestado de Regularidade Fiscal: 
 

o Municipal: Vencimento: 03/09/2021; 
 

o Estadual: Vencimento: 12/06/2021; 
 

o Federal: Vencimento: 30/08/2021. 
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PODER EXECUTIVO -PREFEITO:EURICO PINHEIRO 
BERNARDES NETO-VICE PREFEITO: ARLINDO ROSA DE 
AZEVEDO-Chefe de Gabinete:PEDRO PAULO TORRES DE 
ANDRADE-Secretário de Governo: NILTON PIMENTEL LEITE-
Secretário de Obras e Serviços Públicos: ALEXANDRE VEIGA 
LISBOA -Secretária de Turismo:DAYANNA DANNY MARQUES 
DA CRUZ SILVA-Secretário de Cultura, Economia Criativa e 
Desenvolvimento Econômico: JOSÉ HENRIQUE CARVALHO 
GONÇALVES-Secretária de Saúde: FABIANA CERQUEIRA DA 
SILVA ABREU -Secretário de Meio Ambiente: ANDRÉ DANTAS 
MARTINS -Secretário de Educação: DAVID DE MELLO SILVA-
Secretário de Fazenda: CLAUDIO LUIZ DA SILVA LIMA -
Secretário de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural: 
JOSÉ  RENATO  ROSA DE OLIVEIRA  -Secretár io  de 
Planejamento:GILVACIR VIDAL DRAIA-Secretár ia de 
Administração: PAULA REZENDE FILGUEIRAS-Secretária de 
Desenvolvimento Social, Direitos Humanos e Habitação: JEANNE 
MARISETE TEIXEIRA BERNARDES -Secretário de Ordem 
Pública: DENILSON MONSORES DA SILVA -Secretário de 
Esportes e Lazer: LUIZ FERNANDO DE PAULA ESPINDOLA - 
Procurador Geral do Município: MARCELO BASBUS MOURÃO-
Controlador Geral: JÚLIO CEZAR DUARTE DE CARVALHO
PODER LEGISLATIVO-Presidente: ROMULO ROSA DE 
CARVALHO - Vice Presidente: JUAREZ DE MEDEIROS 
PEREIRA-1º  Secre tá r io :  HELIOMAR VELLOSO DO 
NASCIMENTO-2º Secretário:  JULIANO BALBINO DE MELO -
Vereadores: DENILSON DA COSTA NOGUEIRA, EDUARDO DE 
SANT'ANA MARIOTTI, EDSON DA SILVA ALMEIDA, JULIO 
AVELINO OLIVEIRA DE MOURA JUNIOR, SERGIO MURILO 
ROSA DA SILVA, OROZINO ANTONIO BATISTA FILHO, WILSON 
ROSA DE SOUZA-Procurador Jurídico:IVAN TADEU MOREIRA 
ESTEVES JUNIOR Diretora de Compras e Planejamento: 
LUCIMAR PECORARO MARQUES -Diretora de Orçamento e 
F inanças :S ILVANA DE OLIVEIRA V IANNA-D i re to ra 
Geral:VIVIANE CESÁRIO MONTEIRO-Diretora de Controle 
Interno:SILVIA APARECIDA F. FAGUNDES- Diretor de 
Administração Patrimonial e Tecnologia da Informação: 
RODRIGO BARSANO DE SOUZA
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 II.2 –  Informações relativas à pesquisa de padrão ético de conduta:                                                              
 

Resultado de pesquisas ao site da CVM (ex.: http://sistemas.cvm.gov.br) sobre Processos Administrativos e 

Processos Administrativos Sancionadores, no site do Bacen (ex.:  http://www.bcb.gov.br/crsfn/crsfn.htm) 

sobre Processos Administrativos Punitivos, além de outras pesquisas de processos administrativos, judiciais, 

ou informações  de  conhecimento  público  que  possam  caracterizar  indício  de  irregularidades  na  

atuação  da 

Instituição, seus controladores, sócios ou 
executivos: 

 

Processo/Decisão Assunto/Objeto Data Fonte da informação 

Resultado da Análise destas informações: 

 

 
 III –  PONTUAÇÃO TÉCNICA                                                                                                                                        

 
Observando o disposto no Artigo 3° Inciso IX, Parágrafo 2 da Portaria MPS n° 519/2011, alterada pela 

Portaria MPS n° 170/12 e 440/13, e considerando os quesitos de análise estabelecidos pelo procedimento de 

seleção de entidades autorizadas e credenciadas do RPPS, o(a) OCCAM BRASIL GESTÃO DE RECURSOS 

apresenta a seguinte 

pontuaçã
o: 

 

 
 

Rating de Gestão de Qualidade 60,0% 

Volumes de Recursos Administrados 10,00% 

Tempo de Atuação de Mercado 2,00% 

Avaliação de Aderência dos Fundos1
 20,00% 

(-) Critérios de Penalidade2
 0,00% 

Pontuação Quesitos Técnicos 92,00% 
 

Índice de Gestão de Qualidade 
 

RP1 
 

 
 
 
 

IGQ-
RP1: 

 

Limite de Alocação: Da Resolução 3.922/10 e da Política de Investimento. 

Descrição:                       As  instituições  administradoras  e  gestoras  classificadas  neste  nível  
apresentam histórico                 consistente                 de                 risco                 e                 
retorno. São consideradas instituições com excelente credibilidade, tradição em 
gestão e sólida                                                 estrutura                                                 
organizacional. Contam com eficazes e seguros processos de investimento e de 
análise de risco, equipes com formação profissional altamente qualificada, elevada 
experiência e baixa rotatividade. 
Apresentam, ainda, ambiente de controle interno seguro, capaz de garantir total 
disponibilidade,  integridade,  tempestividade  e  rastreabilidade  das  
informações. No geral, as instituições classificadas neste nível asseguram o 
cumprimento do dever fiduciário em sua plenitude. 

 

 
 

1 Descritivo do Cálculo no Anexo I 
 

 
 
 

2Justificativa: Sem justificativa. 
 

 
 
 

 IV –  HISTÓRICO DE CREDECIAMENTOS   
 

 

Data Cadastro Data Aprovação 

07/04/2021 09/04/2021 

 

 
  ANEXO I   

 

 
As informações de Retorno dos Ativos e Benchmarks devem referir-se aos últimos 24 meses. Tomando-
se como referência 31/03/2021 

 

 
 

FD 
 

CNPJ 
 

FUNDO 

 

1 
 

11.628.883/0001-03 
 

OCCAM FIC AÇÕES 

 

 
 

FD  Benchmark VaR Bench Bench % VaR Fundo Fundo % Aderência 
 

1 
 

IBOVESPA  
 

65,893 
 

15,118 
 

62,155 
 

32,436 
 

Sim 

 

 
  Resolução CMN nº 4695   

A instiruição não cumpre os requisitos exigidos na lista exaustiva das Instituições que atendem às novas 

condições estabelecidas na Resolução CMN nº 4695 de novembro de 2018, disposto no Artigo 15, Parágrafo 2º, 

Inciso I. 
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INTRODUÇ
ÃO	

 

 
A GTF elaborou o presente relatório por solicitação do Município de PATY DO 
ALFERES - RJ para prover às informações necessárias o Regime Próprio de 
Previdência do Município de PATY DO ALFERES - RJ - RO de acordo com as 
normas atuariais internacionalmente aceitas relacionadas aos compromissos para 
com o plano de benefício previsto na lei municipal e com base na legislação 
brasileira vigente. 

 

Os resultados deste relatório não podem ser utilizados para qualquer outro propósito 
distinto do reporte contábil dos compromissos previdenciários do Município de 
PATY DO ALFERES - RJ relativos ao plano de benefício mencionado. A GTF não 
se responsabiliza pelas consequências da utilização das informações aqui contidas 
para qualquer outra finalidade que não a abrangida pelo objeto deste estudo. 

 

Base	
Normativa	
O relatório de reavaliação atuarial foi elaborado com base na Lei 1.884 de 
09/11/2012, base de Regime Próprio do Município (RPPS) do município de PATY 
DO ALFERES - RJ, que serve de parâmetro para concessão dos benefícios que 
iremos definir no item próximo 

 
 

 

Plano	 de	
Benefícios	
Os seguintes benefícios, os quais são abrangidos que foram considerados neste 
relatório: 

 

BENEFICIOS LEGISLAÇÃO PARAMETRO 

Aposentadoria por Tempo de Contribuição; LEI 1.884 09/11/2012 ART 38,39,40 
Aposentadoria por Idade; LEI 1.884 09/11/2012 ART 38,39,40 
Aposentadoria Compulsória; LEI 1.884 09/11/2012 ART 38,39,40 
Aposentadoria por Invalidez; LEI 1.884 09/11/2012 ART 37 
Aposentadoria especial de carreira de 
magistério; 

LEI 1.884 09/11/2012 ART 41 

Pensão LEI 1.884 09/11/2012 ART 46 
 

Regimes Financeiros e Métodos de Financiamento 
 

 
REGIME METODO TIPO DE BENEFÍCIO 
CAPITALIZAÇÃO Crédito Unitário 

Projetado (PUC) 
 
Aposentadoria por Tempo de Contribuição 

Aposentadoria por Idade; 
Aposentadoria Compulsória; 
Aposentadoria por Invalidez; 
Aposentadoria especial de carreira de 
magistério; 
Pensão 

 

Descrição do Regime de 
Capitalização 

 

Entende-se  por  regime  financeiro  de  capitalização  aquele  que  possui  
uma estrutura técnica de forma que as contribuições pagas por todos os 
servidores e a contribuição Patronal, incorporando-se às reservas matemáticas, 
que são suficientes para manter o compromisso total do regime próprio de 
previdência social para com os participantes, sem que seja necessária a 
utilização de outros recursos, caso as premissas estabelecidas para o plano 
previdenciário se verifiquem. 

 

Descrição do Regime de Repartição 
Simples 

 

Entende-se   por   regime   financeiro   de   repartição   simples   aquele   em   que   
as contribuições pagas por todos os servidores e pela parte Patronal em um 
determinado período, deverão ser suficientes para pagar os benefícios decorrentes 
dos eventos ocorridos nesse período. 

 

Normalmente utilizado em benefícios de prestação por prazo 
determinado 

 

Descrição do Método de Crédito Unitário Projetado 
(PUC) 

 

Tem como princípio o incremento Método de avaliação individual dos compromissos 
com uma massa segurada, que se baseia no incremento anual das reservas 
matemáticas de uma fração custo do total do plano sem projeção de crescimento 
salarial 

 

Definiç
ões 

 

Ativos do plano: São os ativos mantidos pelo fundo de pensão que satisfaçam às 
seguintes condições: 

 

O fundo de previdência é legalmente separado do ente patrocinador Município 
de 
PATY DO ALFERES - 
RJ; 

 

Os ativos do fundo devem ser usados exclusivamente para reduzir as obrigações de 
benefícios aos servidores. Não são disponíveis aos credores do ente e não podem 
ser devolvidos a ele; 

 

Na  extensão  que  haja  ativos  suficientes  no  fundo,  o  ente  não  terá  
obrigação legal ou constituída a pagar diretamente os benefícios aos servidores; 

Não são considerados ativos do Plano àqueles utilizados para dar suporte às suas 
operações (edifícios, equipamentos, móveis, utensílios e outros), sendo valorizados ao 
custo de aquisição líquido das depreciações e amortizações, nem os instrumentos 
financeiros não transferíveis emitidos pelo ente e mantidos pelo fundo de previdência. 

 

Benefícios aos servidores: São todas as formas de remuneração proporcionadas por 
um RPPS aos servidores de cargo efetivo do ente ou aos seus dependentes. 

 

Benefícios de curto-prazo aos servidores: São benefícios devidos inteiramente dentro 
de um período de doze meses. 

 

Custo do serviço passado não reconhecido: Parcela do custo do serviço passado que 
não foi reconhecida como parte da despesa/receita anual. 

 

Déficit ou superávit: O excesso do valor presente das obrigações em relação ao valor 
do patrimônio garantidor do RPPS. 

 

Ganhos e perdas atuariais: 
Compreendem: 

 

Os efeitos das diferenças entre as premissas atuariais e o que ocorreu 
efetivamente 
(ajustes advindos da experiência); 
e 

 

Os efeitos das mudanças nas premissas 
atuariais. 

 
 
 
Ganhos ou perdas atuariais não reconhecidos: Valor dos ganhos e perdas acumulados 
que não foram reconhecidos como parte da despesa/receita anual. 

 

Juros sobre as Obrigações Atuariais (componente das despesas/receita anual): O 
crescimento do valor presente das obrigações decorrentes da passagem do 
tempo. 

 

Método Atuarial: Também chamado de “método financeiro”, consiste em uma técnica 
particular  utilizada  pelos  atuários  para  determinar  o  valor  do  custo  anual  dos 
benefícios, ou custo normal, e o valor presente das obrigações atuariais, bem como a 
forma de financiamento destas obrigações ao longo do tempo. Normalmente, as 
contribuições anuais para o plano compreendem o custo normal e valor adicional para 
a amortização da parcela do valor presente das obrigações atuariais não cobertas pelo 
valor justo dos ativos do plano. 

 

Passivo Atuarial: É o valor do passivo do plano efetivamente reconhecido pelo RPPS 
em seus livros contábeis, de acordo com Plano de Contas ganhos/perdas atuariais 
acumulados, custo do serviço passado e aumento do passivo/ativo na adoção deste 
pronunciamento. 



5 ANO XXVI N° 3507
de 12 de abril de 2021

Planos de benefícios definidos: São todos os planos em que o benefício é definido no 
regulamento (LEI) e o Tesouro Municipal assume o compromisso de pagar 
contribuições adicionais, caso o fundo não possua ativos suficientes para pagar todos 
os benefícios devidos. 

 

Rendimento dos ativos do plano: São os juros, dividendos, aluguéis e outras receitas, 
ganhos e perdas, realizadas ou não, derivados dos ativos do plano, deduzidos os 
custos de sua administração e de todo e qualquer tributo incidente sobre as receitas, 
sobre o resultado e sobre os próprios ativos do plano. 

Valor Presente: Também denominado “valor presente atuarial”, consiste no montante 
equivalente (apurado na data da avaliação) de uma série de pagamentos ou créditos 
futuros. O valor presente é obtido descontando-se os pagamentos futuros a uma taxa 
pré-determinada de juros (taxa de desconto das obrigações atuariais), levando-se em 
consideração a probabilidade de pagamento de cada parcela. 

 

Valor Presente das Obrigações Atuariais: Parcela do valor presente dos benefícios 
futuros atribuída ao tempo de serviço anterior à data da avaliação de acordo com o 
método atuarial utilizado. O valor presente das obrigações atuariais é definido na 
Legislação Brasileira e é determinado com base na taxa de desconto das obrigações 
atuariais e outras premissas, tais como, expectativa de crescimento salarial e de 
benefícios, além de tábuas biométricas aplicáveis a população avaliada. 

 
 

 

Hipóteses Atuariais e 
Premissas 
As principais hipóteses financeiras e atuariais utilizadas para as avaliações 
atuariais em posição de 31/12/2020 são apresentadas na tabela a seguir. As 
premissas posicionadas na data da avaliação atuarial são utilizadas para a 
determinação do valor presente das obrigações atuariais naquela data e para o 
cálculo da despesa/receita para o exercício subsequente. 

 

Rendimento esperado de longo prazo dos 
investimentos 

 

As taxas esperadas de retorno dos investimentos de longo prazo, relativa aos 
planos avaliados foram selecionados pelo ente, tendo sido determinadas a 
partir das expectativas de rentabilidade de longo prazo de 5,5% aa de acordo 
com a política de investimento encaminhada. 

 

Taxa para Desconto da Obrigação 
Atuarial 

 

A taxa de desconto da obrigação atuarial é utilizada para determinação, na data 
base da avaliação atuarial, do valor presente resultante do fluxo de caixa 
esperado para a cobertura dos benefícios. 

 

As normas contábeis brasileiras e internacionais estabelecem, em geral, que 
esta  taxa  deve  ser  obtida  com  base  nas  taxas  de  retorno  praticadas  pelo 
mercado para papéis de primeira linha na data do balanço. Alternativamente, e 
na falta desta categoria de papéis no mercado, é indicado o uso das taxas de 
retorno oferecidas pelos títulos do Governo. Em ambos os casos os prazos de 
resgates dos papéis utilizados devem apresentar condições consistentes com 
as obrigações dos benefícios pós-emprego sendo avaliados. 

 

No Brasil, em decorrência da falta de títulos de primeira linha, as condições 
previstas pelas normas contábeis, o “benchmark” utilizado para justificar as 
taxas de desconto utilizadas tem sido os títulos de Governo, estando esta 
alternativa prevista nas normas contábeis. 

 

Os títulos do Governo brasileiro mais comumente considerados para este 
propósito têm sido as NTN-B, indexadas ao IPCA, as quais têm apresentado 
fortes oscilações ao longo dos últimos anos. Estas oscilações, ao serem 

Taxa de Inflação de Longo 
Prazo 

 

A taxa esperada de inflação de longo prazo de 5,5% ao ano foi calculada de 
acordo com previsão do Banco Central do Brasil. 

 
 
 

Taxa de 
Rotatividade 

 

A taxa de rotatividade é determinada com base na experiência do ente, a 
entrada saída de servidores sem direito a recebimento do benefício foi 
considerada nula. 

 

Tábuas 
Biométricas 

 

As tabuas de mortalidade e entrada em invalidez será apresentado no 

anexo, Utilizamos as Tabuas de Mortalidade Geral segregado por sexo 

IBGE 2016 

Para Mortalidade de Inválidos utilizamos a IAPB 
55 

 

Para Entrada em Invalidez a Álvaro 

Vindas. HIPÓTESES BIOMÉTRICAS: 

Como o Regime não apresentou tempo de serviço passado anterior ao 
ingresso no   município,   adotamos   como   hipótese   legal,   que   cada   
servidor   tenha ingressado em atividade sujeito a registro previdenciário aos 
25 anos de idade e ao longo de sua vida laborativa terá 1(um) ano sem registro 
de tempo de contribuição. 

 
 
 

Idade hipotética adotada nesta avaliação como primeira vinculação a 
regime previdenciário - Masculino 

25 

Idade hipotética adotada nesta avaliação como primeira vinculação a 
regime previdenciário - Feminino 

25 

 

Verificamos que a idade de aposentadoria nos diversos município avaliado 
os servidores professores e não professores estão aposentados após o 
cumprimento do pedágio para previsto pela emenda constitucional n° 20, 
consequentemente demonstraremos a idade projetada para cada tipo de 
aposentaria. 

 

Idade Média Projetada para a aposentadoria programada - Não 
Professores - Masculina 

60 

Idade Média Projetada para a aposentadoria programada - Não 
Professores - Feminina 

55 

Idade Média Projetada para a aposentadoria programada - Professores - 
Masculina 

56 

Idade Média Projetada para a aposentadoria programada - Professores - 
Feminina 

51 

 

 
 

Análise da Base de Dados 
Cadastrais 
Os resultados obtidos neste relatório consideraram informações fornecidas 
para a avaliação atuarial da Legislação vigente do RPPS do município de 
PATY DO ALFERES - RJ na posição de 31/12/2020 em particular: 

 

Dados cadastrais individuais dos participantes dos planos para 
cálculo das obrigações atuariais, fornecidos pelo ente, em posição de 
31/10/2020, 

 

As informações financeiras para o valor do patrimônio garantido dos 
benefícios, despesas com benefícios, folha anual de ativos e folha anual 
de inativos do RPPS avaliados foram fornecidos pelo Fundo da Previdência 
do Município de PATY DO ALFERES - RJ. 

 

Apresentamos a seguir os valores para todas as despesas do plano, 
com base nas informações disponibilizadas pelo Fundo. 

 
 

É oportuno registrar que em nenhum momento a GTF questionou a 
qualidade dos ativos dos planos, considerando que os valores informados 
refletem com precisão os respectivos valores constantes de seu balanço e 
aprovados pelos órgãos oficiais. 
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ESTATISTICA	SERVIDORES	ATIVOS	
 

 
TIPO 

SERVIDORES 

ATIVOS 

MASCULINO 

Total de Servidores 

 
Sexo Masculino 

Idade Média Sexo 

 
Masc 

MEDIA SA LA RIO 

 
SEXO MA SC 

Media idade de 

 
admissão masc 

Total de Salário de 

 
Contribuição    (R$) 

RISCO IMINENTE PROF  - PREFEITURA 

MUNICIPAL 0 
 

0 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

RISCO IMINENTE NÃO PROF  - 

PREFEITURA MUNICIPAL 9 
 

9 
 

68,00 
 

3.873,44 
 

37,89 
 

34.860,97 

RISCO IMINENTE  PROF  - CAMARA 

MUNICIPAL 0 
 

0 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

RISCO IMINENTE NÃO PROF  - CAMARA 

MUNICIPAL 0 
 

0 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

RISCO IMINENTE  PROF  - PATRONAL 3 0 0 0,00 0,00 0,00 0,00 

RISCO IMINENTE NÃO PROF  - 

PATRONAL 3 0 
 

0 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

RISCO IMINENTE PROF  - PATRONAL 4 0 0 0,00 0,00 0,00 0,00 

RISCO IMINENTE NÃO PROF  - 

PATRONAL 4 0 
 

0 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

RISCO IMINENTE PROF  - FUNDO  DE 

PREVIDENCIA 0 
 

0 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

RISCO IMINENTE  NÃO PROF  - FUNDO DE 

PREVIDENCIA 0 
 

0 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

RISCO IMINENTE PROF  - PATRONAL 6 0 0 0,00 0,00 0,00 0,00 

RISCO IMINENTE NÃO PROF  - 

PATRONAL 6 0 
 

0 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

RISCO NÃO IMINENTE  PROF  - 

PREFEITURA MUNICIPAL 52 52 42,87 2.089,28 32,92 
 

108.642,37 

RISCO NÃO IMINENTE NÃO PROF  - 

PREFEITURA MUNICIPAL 453 453 47,27 1.834,89 31,97 
 

831.203,25 

RISCO NÃO IMINENTE  PROF  - CAMARA 

MUNICIPAL 0 0 0,00 0,00 0,00 
 

0,00 

RISCO NÃO IMINENTE NÃO PROF  - 

CAMARA  MUNICIPAL 6 6 50,17 3.809,48 35,17 
 

22.856,85 

RISCO NÃO IMINENTE PROF  - 

PATRONAL 3 0 0 0,00 0,00 0,00 
 

0,00 

RISCO NÃO IMINENTE NÃO PROF  - 

PATRONAL 3 0 0 0,00 0,00 0,00 
 

0,00 

RISCO NÃO IMINENTE PROF  - 

PATRONAL 4 0 0 0,00 0,00 0,00 
 

0,00 

RISCO NÃO IMINENTE NÃO PROF  - 

PATRONAL 4 0 0 0,00 0,00 0,00 
 

0,00 

RISCO NÃO IMINENTE PROF  - FUNDO  DE 

PREVIDENCIA 0 0 0,00 0,00 0,00 
 

0,00 

RISCO NÃO IMINENTE  NÃO PROF  - 

FUNDO  DE PREVIDENCIA 0 0 0,00 0,00 0,00 
 

0,00 

RISCO NÃO IMINENTE PROF  - 

PATRONAL 6 0 0 0,00 0,00 0,00 
 

0,00 

RISCO NÃO IMINENTE NÃO PROF  - 

PATRONAL 6 0 0 0,00 0,00 0,00 
 

0,00 

TIPO 
SERVIDORES 

ATIVOS FEMININO 

Total de Servidores 

Sexo Feminino 

Idade Média Sexo 

Fem 

MEDIA SA LA RIO 

SEXO FEM 

Media de idade de 

admissao fem 

Total de Salário de 

Contribuição    (R$) 

RISCO IMINENTE PROF  - PREFEITURA 

MUNICIPAL 11 
 

11 
 

65,45 
 

2.907,81 
 

36,73 
 

31.985,91 

RISCO IMINENTE  NÃO PROF  - 

PREFEITURA MUNICIPAL 5 
 

5 
 

63,80 
 

2.282,29 
 

34,60 
 

11.411,44 

RISCO IMINENTE PROF  - CAMARA 

MUNICIPAL 0 
 

0 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

RISCO IMINENTE NÃO PROF  - CAMARA 

MUNICIPAL 0 
 

0 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

RISCO IMINENTE PROF  - PATRONAL 3 0 0 0,00 0,00 0,00 0,00 

RISCO IMINENTE NÃO PROF  - 

PATRONAL 3 0 
 

0 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

RISCO IMINENTE  PROF  - PATRONAL 4 0 0 0,00 0,00 0,00 0,00 

RISCO IMINENTE  NÃO PROF  - 

PATRONAL 4 0 
 

0 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

RISCO IMINENTE PROF  - FUNDO  DE 

PREVIDENCIA 0 
 

0 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

RISCO IMINENTE NÃO PROF  - FUNDO  DE 

PREVIDENCIA 0 
 

0 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

RISCO IMINENTE PROF  - PATRONAL 6 0 0 0,00 0,00 0,00 0,00 

RISCO IMINENTE NÃO PROF  - 

PATRONAL 6 0 
 

0 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

RISCO NÃO IMINENTE PROF  - 

PREFEITURA MUNICIPAL 259 
 

259 
 

43,60 
 

2.147,46 
 

32,34 
 

556.191,64 

RISCO NÃO IMINENTE NÃO PROF  - 

PREFEITURA MUNICIPAL 416 
 

416 
 

43,85 
 

1.995,08 
 

33,11 
 

829.954,20 

RISCO NÃO IMINENTE PROF  - CAMARA 

MUNICIPAL 0 
 

0 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

RISCO NÃO IMINENTE NÃO PROF  - 

CAMARA  MUNICIPAL 7 
 

7 
 

43,86 
 

4.374,56 
 

30,86 
 

30.621,95 

RISCO NÃO IMINENTE PROF  - 

PATRONAL 3 0 
 

0 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

RISCO NÃO IMINENTE NÃO PROF  - 

PATRONAL 3 0 
 

0 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

RISCO NÃO IMINENTE PROF  - 

PATRONAL 4 0 
 

0 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

RISCO NÃO IMINENTE NÃO PROF  - 

PATRONAL 4 0 
 

0 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

RISCO NÃO IMINENTE PROF  - FUNDO  DE 

PREVIDENCIA 0 
 

0 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

RISCO NÃO IMINENTE NÃO PROF  - 

FUNDO  DE PREVIDENCIA 0 
 

0 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

RISCO NÃO IMINENTE PROF  - 

PATRONAL 6 0 
 

0 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

RISCO NÃO IMINENTE NÃO PROF  - 

PATRONAL 6 0 
 

0 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

Total de Servidores RISCO IMINENTE 25  
otal de Servidores RISCO NÃO IMINENT 1.193 

Total Geral 1.218 
 

Total de Salário de Contribuição    (R$) 2.457.728,58 

Salário de Contribuição  Médio (R$) 2.017,84 
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